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DECRETO N" 192/2023

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 2023

súautq: otspõs soBRE A ogsznvÂNcu ot
,RDEM cnottotóetca DE PAGAMENTo DAS
OBRIGAÇOES REI.ATIVAS AO FORNECIMENTO
DE BENS, Loctçoos, enesrtçÃo DE sERVtÇos
e nn tLtz-tçÃo DE uBRAS, No Âutno oe
ADMTNT;TRAÇÃ» pú r Ltcn M UNIC IPAL.

O Prefeito do Mnicípio de Quatro Pontes, Estado do

Paraná, no uso de suas alribuições legais que lhe são conferidas pelo Árt. 92, Item I, letra "o", da Lei

orgônica do Município e tendo em vista o disposlo no arl. 141 da Lei n" 14.133, de 1" de abnl de 2021

DECRETA

c.epÍruto t
DI SPOSIÇ ÓES PRELIM INÁRES

Art, 1". Este Decreto dispõe sobre a obsemáncia da ordem cronológica de pa.gonenlo das obrigaçôes

relalivas ao fornecimento de bens, locações, presração de serviços e realização de obfas' no âmbilo da

Administraç õo Púb li c a Municipal.

Art. 2'. O Wgamento das obrigações contratuais deverá obsemar a ordem cronoló§ca de

exigibilidade para cada fonte diferenciada de recutsos, sewadamenle por unidade administrativa e

subdividida nas seguintes calegoias de contatos:

I- fomecimento de bens:

- locações;

Iil- prestação de semiços; e

U- realização de obras.

§1" Ás fontes de recursos constituem-se de agrupamentos específrcos de naturezas de receitas,

atendendo a uma determinada regra de destinação legal, evidenciando a origem ou a procedência dos

recursos que devem ser gastos com uma determinadafinalidade'

§2" Os credores de contraros a serem Wgos com recwsos vinculados à finalidade ou à despesa

específca serão ordenados em listas próprias para cada conyênio, contalo de empréslimo ou de

financiamento, fimdo eswcial ou otÍra origem específica do recurso, cuja obtenção exija vinculoção.

Art.3". A Secretaria Municipal de Finanças manlerá listas de credores, classifcadas por fonte

diferenciada de recwsos, subdividida por calegorias de contratos e organizadas pela ordem
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cronoló§ca de antiguidade dos reíeridos créditos, estabelecida, esta, mediante a apresentaçdo de

s olicit ação de c o branç a.

§1" Para efeito do acompothamento da ordem cronoló§ca de pagamentog os recursos relacionados

serão considerados vinculados ou ordiruirios.

§3o Os credores de obigações custeadas com recnrsos legalmente vinculados serão ordenados em

listas próprias para cada convênio, contrato de empréstimo ou de /inanciamento, ftudo especial ou

outra ofigem específca do recurso, cuja obtenção exija vinculação àfnalidade específica.

§4o Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados separadamente, por fonte diferenciada

de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores.

§5o Consideram-se de baixo valor as obrigações decorrentes de contratos de compras, serviços ou

obras cujo valor contratado, correspondenle a lodas as parcelas previstas ou estimadas, não

ultrapassem o limite do inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133/21, de 01 de abril de 2021.

§6" A solicitação de cobtança de que trata o capu, será acompanhada de notafi.scal, fatura ou

documento equivalente, além de qualquer outra esrycie de documentaçõo porventwa exigida no

instr umenl o c ontrat ua l,

CAPÍTULO il
DA OPERACIONALIZAÇÃO E CONTROLE

Art. 4'. A operacionalimção e o controle da ordem cronoló§ca de pa:gamento serão realimdos por

meio do Sistema Financeiro, Orçamentríio e Contá,bil em uso na Prefeitwa Muicipal de Quatro

PonÍes/PR

Seçdo I
Inclusão do ctédtto na sequência de pagamentos

ArL 5'. A ordem cronoló§ca de exigibilidade tera como marco inicial, Wra eíeito de inclusão do

crédito na sequência de pagamentos, a liquidaçã.o de despesa.
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§2' Os credores de obrtgações custeadas com recursos ordinários serõo agrupados em lista úmica a ser

subdividida por categoria de contratos.



@ frlunícípÍo [e @uetro ]pontee
@gtaüo üo lparaná

§I' Corsidera-se liquidaçõo de despesa o segundo estágio da despesa pública, consistente na

verificação do direito adquirido pelo credor, tendo 1nr base os títulos e docttnentos comprobatórios do

respectivo crédilo, após a execuçõo do objeto ou de etapa do cronograma f,sico-fnanceiro do contrato,

conforme o caso.

§2" Nos contralos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mõo de obra, a

situação de irregularidade no Wgamenlo das yerbas trabalhislas, previdenciárias ou reíerentes ao

FGTS não aíeta o ingresso do pngamenlo na ordem cronológica de exisbilidade, podendo, nesse caso,

a unidade administativa contratante deduzir parte do pagamento devido à contraÍada, limitada a

dedução ao valor inadimplido.

§3" Na hipótese de que trata o § 2', a Ádministração, mediante disposiçõo em edital ou contrato, pode

condicionar a inclusõo do crédito na sequência de pagamentos à comprovação de quitação das

obri gações trabalhistas vencidas.

§1" A despesa inscrita em restos a pagar não akera a posição da ordem cronológica de sua

exi§bilidade, não concorrendo com as liquidações do exercício cotente.

§5'O pagamento das indenizações previstas no § 2"do art. 138enoart. l49daLein"14.133,de t"de
abil de 2021, deverá obsemar a ordem cronoló§ca de exi§bilidade, ainda que o contrato já tenha

sido encerrado.

§6' Á inobserváncía imotiyada da ordem cronológica de que traÍa o capul desle artigo ensejará a

apuração de reslnnsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle afscalizaçõo.

§7" Hnendo pteteriçAo indevida da ordem cronológica de exigibilidade, o agente responsável pelo

pagamento poderá incorrer nas penas previstas no Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de t 940.

Seçdo A
Providências e prazos paru a liquidaçõo e pagamenro

ArL 6', Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias nos instumentos de

contrato, nos termos do inciso VI do art. 92 da I*i n" 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Nas hipóteses de subsÍiluição do instrumento de contrato por ouÍro instrumento hábit,

conforme dispõe o art.95 da Lei n" 14.133, de 2021, os prazos para liquidação e pagamento constarão
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quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestaçõo de um serviço priblico de relevôncia ou o

cumprimento da missão institucional.

W- Pagamento de despesa de qualquer nalureza oriunda de ordem judicial.

cepÍruto tv
DÁ DESoBRTGAÇÃo DE cuMprcrMEtrro DA oRDEM cRoNolóetc,q, »r peeAurNTos

ArLI0. Não se sujeitarão às disposições deste Decreto os pagamentos decorrentes de:

I - suprimento de fandos, assim consideradas as despesas realizadas em re§me de adiantamento, nos

termos do art. 68 da Lei n" 4.320, de l7 de moço de 1964.

fI - remuneração e denais verbas devidas a agentes públicos, inclusive as de natureza indenizatória, a

exemplo de diárias, ajudas de cuslo, atxílios, dentre outras;

III - contratações com concessionárias piblicas de energia elétrica, água e esgotos, telefonia fixa e

móvel, imprensa oficial, intemet e serviço postal (Correios);

IY - obrigações triburarias;

Y - outras despesas que nõo sejam regidas pela Lei n' 14.133/21 ou Lei n' 13.303/16.

CAPÍTULO V

DOS RESTOS A PAGAR

ArL 11. Com referência as despesas empenhadas e não pagas até o dia 3l de dezembro de cada

exercício financeiro, que venham a ser inscriÍas em Restos a Pagm, para eíeito de cumprimenÍo da

ordem cronoló§ca de pagamenlo, deverá ser observado o que se segue:

I - as despesas inscritas como restos a Wgar processados, obsemada a estrita ordem cronoló§ca dos

seus correspondenles alestos, lerão prioridade de pgamento sobre as que venham ser liquidadas no

decorrer do exercicio seguinte à eíetiva inscrição; e

II - loda despesa registrada em restos a Wgar nõo processados terá como marco inícial para

obsemância da ordem cronológica de pagamenÍo a sua eíetiya liquídação, o que, nos termos do

presenle Decrelo, conesponderá à data da emissão do seu resryctivo atesto.
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Parágafo único. O pr@o para a comunicaçõo às autoridades listadas no capul deste artigo nAo

poderó exceder a 30 (dias) dias contados da ocorrência do evento que motiyou a alteração da ordem

cronoló § c a de pagam ento.
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Parógrafo único, Na abertura do exercício financeiro e orçamentálio, será conferido noro prazo de I 5

(quinze) dias pma o Wgamento dos restos a pagar "processados".

CAPITULO YI

»tsrostçõrs runs

Art. 12. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmenle, em seção específica de acesso à

informação em seu sílio na inÍerneí, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as

jusltrtcafivas que íundamentarem a evmlual aheração dessa ordem.

Art. 13. Ressalvada a exceção prevista no inciso I do § 3'do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021, o

contraíado terá díreito à extinção do conÍralo na hipótese de atraso de Wgamento, coníorme preüslo

em instrumento convocalório ou contralual.

Art. 14. Os órgãos, as entidades, os dirigenles e os semidores que utilizarem o sistema responderão

administrativa, civil e penalmente por alo ou fato que caracleize o uso indevido de senhas de acesso

ou que transgrida as normas de segurança instiluídas.

Panigrafo único. Os órgõos e as enlidades assegwarão o sigilo e a inlegridade dos dados e

informações conslanles do sistema e o protegerão contra danos e utilizações indeyidas ou

desaulorizadas.

4rt. 15. Á AdministraçAo Pública Mmicipal poderá expedir nonnas complemenlares necessárias para

a execução desle Decrelo.

Art. 16. Os casos omissos decorrmles da aplicação desíe Decreto serão diimidos pelas Secretaria

Municipal de Ádministração e Gabinete.

Art. 17, Esle Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrarto

Gabinete do heíeüo de Quatru Pontes, Esrodo do Paraná, em 29 de setembro de 2023

CIO L,/IUFER
PREFEITO

Bud 6a3!ar filartirrd, Í' 560, €€P 85.9{0.0oo @udtro Bontf,t - PÀ - Í0r? ({5) 3279,8100


